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 Decretos
 DECRETO Nº 59.112, 
DE 23 DE ABRIL DE 2013

Autoriza a Fazenda do Estado a receber, mediante 
doação, sem quaisquer ônus ou encargos, do 
Município de Santana da Ponte Pensa, o imóvel 
que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a receber, 

mediante doação, sem quaisquer ônus ou encargos, do Muni-
cípio de Santana da Ponte Pensa, um imóvel consistente em 
terreno sem benfeitorias, localizado na Rua João Ortega Alcolea, 
Lote 11, da Quadra 8, Centro, naquele município, com área de 
531,00m2 (quinhentos e trinta e um metros quadrados), objeto 
da Lei municipal nº 1.341, de 6 de julho de 2011, matriculado 
sob o nº 24.638 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca 
de Santa Fé do Sul, conforme descrito e caracterizado nos autos 
do protocolo GS-3.848/13-SSP (CC-39.870/13).

Parágrafo Único - O imóvel de que trata o "caput" deste 
artigo, destinar-se-á à Secretaria da Segurança Pública, visando 
à instalação de unidade da Polícia Militar do Estado de São 
Paulo, no município.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação

Palácio dos Bandeirantes, 23 de abril de 2013
GERALDO ALCKMIN
Fernando Grella Vieira
Secretário da Segurança Pública
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 23 de abril de 2013.

DECRETO Nº 59.113, DE 23 DE ABRIL DE 2013 

Estabelece novos padrões de qualidade do 

ar e dá providências correlatas 

GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

D e c r e t a:

Artigo 1º - Para os efeitos deste decreto, 

consideram-se:

I - poluentes primários: aqueles diretamente 

emitidos pelas fontes de poluição, tais como, partículas em suspensão, 

monóxido de carbono e dióxido de enxofre;

II - poluentes secundários: aqueles formados a 

partir de reações entre outros poluentes, tal como o ozônio; 

III - emissões: liberação de substâncias para a 

atmosfera a partir de fontes pontuais ou difusas; 

IV - óxidos de enxofre: óxidos de enxofre, 

expressos em dióxido de enxofre (SO2);

V - óxidos de nitrogênio: óxido de nitrogênio e 

dióxido de nitrogênio, expresso em dióxido de nitrogênio (NO2);

VI - composto orgânico volátil (COV) não-

metano: todo composto orgânico, exceto o metano (CH4), medido por um método 

de referência ou determinado por procedimentos estabelecidos pela CETESB; 

VIII - microescala: relativa a 

representatividade espacial de áreas de dimensão de poucos metros até 100 

metros;

IX - média-escala: relativa a 

representatividade espacial de blocos de áreas urbanas (poucos quarteirões 

com características semelhantes), com dimensões entre 101 e 500 metros; 

X - escala de bairro: relativa a 

representatividade espacial de áreas de bairros urbanos, com atividade 

uniforme e dimensões entre 501 e 4.000 metros; 

XI - escala urbana: relativa a 

representatividade espacial de cidades ou regiões metropolitanas, da ordem 

de 4 a 50km. 

Artigo 2º - A administração da qualidade do ar 

será realizada pela CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, e 

terá como meta o atendimento aos padrões de qualidade do ar, considerando o 

respeito aos limites máximos de emissão e exigências complementares 

efetuadas pela CETESB. 

Artigo 3º - Para o gerenciamento da qualidade 

do ar, o território do Estado de São Paulo fica dividido em regiões 

denominadas Regiões de Controle de Qualidade do Ar – RCQA, que coincidirão 

com as 22 (vinte e duas) Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(UGRHI) do Estado de São Paulo, definidas pela Lei nº 9.034, de 27 de 

dezembro de 1994.

§ 1º - Na execução de programas de controle de 

poluição do ar, as RCQA poderão ser divididas ou agrupadas em sub-regiões, 

constituídas de um ou mais municípios, ou ainda, por parte deles, podendo 

abranger municípios de diferentes UGRHI. 

§ 2º - Os níveis de poluição observados nas 

estações de monitoramento de qualidade do ar serão determinantes para o 

estabelecimento de sub-regiões. 

§ 3º - A sub-região é determinada de acordo com 

os seguintes critérios: 

1. para o ozônio, o território compreendido 

pelos municípios que, no todo ou em parte, estejam situados a uma distância 

de 30 (trinta) km da estação de monitoramento da qualidade do ar;

2. para os demais poluentes, o território do 

município onde está localizada a estação de monitoramento da qualidade do 

ar;

3. nos casos de conurbação, a CETESB poderá, 

mediante decisão tecnicamente justificada, ampliar a área compreendida pela 

sub-região, de modo a incluir municípios vizinhos; 

4. a sub-região pode ser modificada, a critério 

da CETESB, por meio da aplicação de modelos regionais de qualidade do ar; 

5. os modelos regionais de qualidade do ar a 

que se refere o item anterior devem ser apresentados pelos interessados em 

alterar a abrangência da sub-região e serão validados por monitoramento de 

qualidade do ar representativo da área de estudo e devidamente aprovados 

pela CETESB.

§ 4º - No caso de estação de medição da 

qualidade do ar não operada pela CETESB, a validação dos dados será 

condicionada à verificação da adequabilidade do local em que ela estiver 

instalada, dos procedimentos operacionais e da manutenção dos equipamentos 

utilizados, conforme diretrizes e procedimentos estabelecidos pela CETESB.

Artigo 4º – Poderão ser estabelecidos por 

decreto, padrões especiais de qualidade do ar aos municípios considerados 

estâncias balneárias, hidrominerais ou climáticas, incluindo exigências 

específicas para evitar a deterioração de sua qualidade do ar.

Artigo 5º - A classificação da qualidade do ar 

de uma sub-região quanto a um poluente específico, nas seguintes categorias 

Maior que M1, M1, M2, M3 e MF, será determinada cotejando-se as 

concentrações com os Padrões de Qualidade do Ar (PQAR) estabelecidos no 

artigo 9º deste decreto. 

§ 1º - As sub-regiões a que se refere o “caput” 

deste artigo serão classificadas de acordo com os seguintes critérios:

1. para exposição de longo prazo, aplicável a 

sub-regiões com pelo menos 3 (três) anos representativos nos últimos 4 anos:

a) maior que M1: média aritmética das médias 

anuais dos últimos 3 (três) anos representativos maior que o MI1;

b) M1: média aritmética das médias anuais dos 

últimos 3 (três) anos representativos menor ou igual ao MI1 e maior que o 

MI2;

c) M2: média aritmética das médias anuais dos 

últimos 3 (três) anos representativos menor ou igual ao MI2 e maior que o 

MI3;

d) M3: média aritmética das médias anuais dos 

últimos 3 (três) anos representativos menor ou igual ao MI3 e maior que o 

PF;

e) MF: média aritmética das médias anuais dos 

últimos 3 (três) anos representativos menor ou igual ao PF; 

2. para exposição de curto prazo, aplicável a 

sub-regiões em que existam valores diários válidos em cada um dos últimos 3 

(três) anos:

a) maior que M1: média aritmética do quarto 

maior valor diário de cada um dos últimos 3 (três) anos maior que o MI1;

b) M1: média aritmética do quarto maior valor 

diário de cada um dos últimos 3 (três) anos menor ou igual ao MI1 e maior 

que o MI2;

c) M2: média aritmética do quarto maior valor 

diário de cada um dos últimos 3 (três) anos menor ou igual ao MI2 e maior 

que o MI3;

d) M3: média aritmética do quarto maior valor 

diário de cada um dos últimos 3 (três) anos menor ou igual ao MI3 e maior 

que o PF;

e) MF: média aritmética do quarto maior valor 

diário de cada um dos últimos 3 (três) anos menor ou igual ao PF; 

3. quando não se aplicarem as disposições 

anteriores por ausência de dados de monitoramento, a CETESB poderá propor a 

classificação das sub-regiões com base nos dados disponíveis das fontes 

4. as metas do PREFE que serão calculadas com 

base na diferença entre as médias de concentração de classificação da sub-

região nos últimos 3 (três) anos e o padrão de qualidade do ar a ser 

atingido;

5. a participação de redução de emissões das 

fontes fixas e móveis, calculada com base nos inventários; 

6. convergência com Planos, programas, ações e 

metas definidos para o atendimento da Política Estadual de Mudanças 

Climáticas;

7. estudos para adoção de medidas de incentivo 

fiscal para ações que levem à redução de emissões de poluentes atmosféricos; 

8. acompanhamento das melhores práticas 

nacionais ou internacionais para a melhoria da qualidade do ar e o estudo de 

viabilidade de implantação dessas práticas no Estado de São Paulo; 

9. planejamento da expansão da rede de 

monitoramento de qualidade do ar;

10. priorização para a renovação da Licença de 

Operação dos empreendimentos integrantes do PREFE condicionando-os às 

exigências técnicas especiais, conforme a seguinte ordem de prioridade para 

atingir as metas das fontes fixas:

a) quando se tratar de empreendimento 

integrante da classe A da curva ABC e com fontes sem controle de emissões; 

b) a instalação de sistemas de controle de 

poluição do ar baseados na melhor tecnologia prática disponível, tanto para 

processos produtivos, como para equipamentos de controle propriamente ditos; 

c) quando se tratar de empreendimento 

integrante da classe A da curva ABC e com fontes com controle de emissões 

sem representar a melhor tecnologia prática disponível; 

d) a instalação de sistemas de controle de 

poluição do ar baseados na melhor tecnologia prática disponível, tanto para 

processos produtivos, como para equipamentos de controle propriamente ditos; 

11. no caso das medidas anteriores não terem 

sido suficientes para atingir as metas, deverá ser proposto um programa 

setorial de controle de emissões de fontes que não integrem a classe A da 

curva ABC, porém que no conjunto possam representar uma redução 

significativa nas emissões. 

§ 4° - Todos os empreendimentos industriais que 

integrem o inventário de fontes fixas e outros que venham a ser designados 

pela CETESB serão obrigados a declarar anualmente as emissões atmosféricas, 

segundo Termo de Referência estabelecido pela CETESB. 

§ 5° - A elaboração do PREFE não impede que 

outros programas ou planos de controle de emissões atmosféricas, inclusive 

para as fontes novas de emissão, sejam estabelecidos pela CETESB para 

atender a problemas regionais específicos. 

§ 6º - No caso de alguma sub-região não atender 

ao padrão final para os poluentes chumbo e monóxido de carbono, poderão ser 

executadas ações de controle específicas, as quais serão definidas pela 

CETESB.

Artigo 7º - Para o atendimento à meta 

estabelecida para as fontes móveis o PCPV, a que se refere o artigo 

anterior, deverá considerar os seguintes instrumentos e diretrizes: 

I - aprimoramento da fiscalização de fontes 

móveis;

II - incentivo à melhoria da eficiência 

energética de fontes móveis; 

III - desenvolvimento e incentivo a adoção de 

políticas de gestão ambiental em empresas de transporte; 

IV - apoio às alternativas tecnológicas de 

transporte com baixa ou sem emissão de poluentes; 

V - desenvolvimento de estudos específicos para 

avanço no controle de emissões; 

VI - fomento à implantação de programas de 

renovação de frota circulante com sucateamento de veículos com alta emissão 

de poluentes; 

VII - estudos sobre restrição à circulação de 

veículos automotores; 

VIII - acompanhamento das metas de melhoria da 

qualidade do diesel. 

Artigo 8º – A administração da qualidade do ar 

no território do Estado de São Paulo será efetuada através de Padrões de 

Qualidade do Ar, observados os seguintes critérios:

I - Metas Intermediárias - (MI) estabelecidas 

como valores temporários a serem cumpridos em etapas, visando à melhoria 

gradativa da qualidade do ar no Estado de São Paulo, baseada na busca pela 

redução gradual das emissões de fontes fixas e móveis, em linha com os 

princípios do desenvolvimento sustentável; 

II - Padrões Finais (PF) - Padrões determinados 

pelo melhor conhecimento científico para que a saúde da população seja 

preservada ao máximo em relação aos danos causados pela poluição 

atmosférica.

§ 1º – As Metas Intermediárias devem ser 

obedecidas em 3 (três) etapas assim determinadas: 

fixas já instaladas e das fontes móveis em circulação, nas características 

da região e, se necessário, no uso de modelos de dispersão. 

§ 2º - Para efeito de aplicação deste artigo, 

considera-se o seguinte:

1. ano representativo: aquele cujo número de 

médias diárias válidas de amostragem da qualidade do ar em cada quadrimestre 

seja maior que 50% (cinquenta por cento) do período, respeitadas as 

metodologias de frequência de amostragem;

2. média anual válida de amostragem da 

qualidade do ar: somente aquela obtida em ano representativo;

3. média diária válida de amostragem da 

qualidade do ar: valor obtido em dia em que 2/3 (dois terços) dos dados 

horários sejam válidos;

4. dado horário válido: aquele que foi 

submetido à análise técnica e validado, pela CETESB;

5. médias anuais de valores de amostragem da 

qualidade do ar: médias calculadas nos termos do artigo 9º deste Decreto ou 

regulamentação correlata superveniente;

6. valor diário de cada poluente: concentração 

máxima verificada no dia, observados os tempos de exposição dos padrões de 

curto prazo estabelecidos no artigo 9º deste decreto ou regulamentação 

correlata superveniente. 

§ 3º - Para a classificação da qualidade do ar 

serão considerados os seguintes poluentes: partículas inaláveis (MP10),

partículas inaláveis finas (MP2,5), dióxido de enxofre (SO2), dióxido de 

nitrogênio (NO2) e ozônio (O3).

§ 4º - A CETESB deverá classificar as estações 

de monitoramento da qualidade do ar segundo sua representatividade espacial, 

considerando as seguintes categorias:

1. microescala; 

2. média-escala; 

3. bairro; 

4. urbana. 

§ 5º - As estações com significativa influência 

das emissões veiculares e classificadas como de microescala para os 

poluentes primários, poderão, a critério da CETESB, não ter seus dados 

considerados para a classificação da qualidade do ar. 

§ 6º - Municípios não pertencentes à Região 

Metropolitana de São Paulo, quando dotados de estação de monitoramento, 

terão, no caso do ozônio, sua classificação definida pela sua própria 

estação de monitoramento, juntamente com municípios conurbados, mediante 

decisão tecnicamente justificada. 

§ 7º - Municípios pertencentes a mais de uma 

sub-região deverão receber a mesma classificação da sub-região com o maior 

nível de poluição, sempre que não tiverem classificação estabelecida por 

estação instalada em seu próprio território ou em município conurbado, nos 

termos do parágrafo anterior.

§ 8° - A CETESB poderá, a seu critério, 

desconsiderar dados de monitoramento com diferenças significativas de 

altitude ou de situações temporárias e atípicas para efeito de classificação 

das sub-regiões. 

§ 9º - As sub-regiões a que se refere o “caput” 

deste artigo serão classificadas a cada 3 (três) anos, por proposta da 

CETESB, aprovada pelo CONSEMA. 

§ 10 – A CETESB deverá planejar a expansão de 

sua rede de monitoramento de qualidade do ar visando à melhoria contínua das 

informações para classificação das sub-regiões. 

Artigo 6º - Nas sub-regiões classificadas em 

M3, M2, M1 e Maior que M1, a CETESB estabelecerá, conforme a vigência de 

cada padrão de qualidade do ar, por sub-região, um Plano de Controle de 

Emissões Atmosféricas, composto de um Plano de Redução de Emissão de Fontes 

Estacionárias – PREFE, em conjunto com o Plano de Controle de Poluição 

Veicular – PCPV, para as fontes de poluição que se encontrem em operação.

§ 1° - Para atingir os padrões de qualidade do 

ar constantes no artigo 9º deste decreto, o PREFE deverá conter metas 

proporcionais à participação das fontes fixas e móveis no total das emissões 

da sub-região.

§ 2° - Em até um ano da publicação deste 

decreto, a CETESB deverá apresentar ao CONSEMA e publicar o PREFE 

atualizando-o a cada 3 (três) anos. 

§ 3° - O PREFE deverá conter, no mínimo, os 

seguintes instrumentos e diretrizes: 

1. a classificação das estações de 

monitoramento de qualidade do ar com relação aos padrões de qualidade do ar, 

nos termos do artigo 5º deste decreto;

2. o inventário de fontes fixas e móveis, com 

metodologias divulgadas publicamente; 

3. a lista de empreendimentos integrantes do 

PREFE, será formada pelo conjunto de empreendimentos que integrem a classe A 

da curva ABC, que será definida por sub-região e calculada com base no 

inventário de fontes fixas do(s) poluente(s); 
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